[image: ] (
CÂMARA
 
DE
 
VEREADORES
 
DE
 
SAPUCAIA
 
DO
 
SUL
Av. Assis Brasil, nº51, Centro, CEP 93.220-050 - Sapucaia do Sul 
- Rio Grande do Sul
 
Fones
 
(51)
 
3474-1887
 
/
 
3474-1226
 
-
 
Fax:
 
3474-1081
)

PLLs nº 001/2024
Processo nº 26338
Proponente: Vereadora Gabriela Ortiz
 Regime de tramitação: Normal

RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei Legislativo 001/2024, de autoria da Vereadora Gabriela Ortiz – PDT, o qual: Dispõe sobre prioridade de vagas de turno integral em escolas de Educação Infantil e Escolas de Ensino Fundamental Municipais e/ou conveniadas da rede municipal para crianças vítimas de violência doméstica ou filha(o) de mulheres que sofreram violência doméstica, no Município de Sapucaia do Sul.

Restou anexado documento junto ao expediente virtual (ID 70649 – 1 página PDF);

Trouxe justificativas conforme segue abaixo:

A violência doméstica e familiar é um grande problema não só no Brasil, mas em todo o mundo. Diversas providências vêm sendo tomadas para diminuir todo e qualquer ato de violência contra a mulher. Nesse contexto, um grande avanço foi a aprovação da Lei Maria da Penha, que regula e organiza ações de atenção e proteção à mulher. 
Diante disso, esse projeto visa trazer providências importantes para essas pessoas que sofrem abusos a qualquer hora do dia ou da noite: reconhecer como direito da mulher que é vítima de violência doméstica ou familiar a prioridade para que os seus filhos tenham acesso à educação infantil. 
Nos momentos em que mais a vítima necessita, as matrículas não podem ser negadas. Não raras vezes as mulheres que são vítimas de violência doméstica não podem matricular seus filhos na escola mais próxima de sua residência. Nesses casos, ter prioridade para escolher o local mais adequado para que seus filhos possam estudar é muito importante e deve compor o rol de medidas emergenciais a que essas pessoas têm direito. 
Nunca é demais lembrar que, de 2011 a 2021, esse tipo de violência foi responsável pela morte de 49.005 mil mulheres no Brasil, segundo dados do ATLAS da Violência 2023, elaborado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP). Somente em Sapucaia do Sul, no mês de fevereiro, conforme dados da Secretaria de Segurança Pública (SSP/RS), 30 mulheres sofreram ameaça, 1 mulher foi vítima de estupro e 22 foram vítimas de lesão corporal.
 Esta é uma realidade presente no nosso dia a dia e um problema ainda muito sério e que merece de nós todas as providências necessárias. 
Devido aos motivos acima expostos, é de extrema relevância que o projeto de lei seja aprovado pelos nobres pares desta casa legislativa. 
Por fim, quanto à competência legislativa do projeto, a Constituição Federal atribui ao Município a capacidade de legislar sobre assuntos de interesse local, conforme o art. 30, inciso I.

Contudo, ao que ora se verifica frente ao processo legislativo em tramitação, tal restou disposto em formato de “Projeto de Indicação”, visto que, ausente minuta de de Projeto de Lei para eventual análise quanto à iniciativa ou legalidade de Projeto de Lei Legislativo.

Com isso, ante à inexistência de projeto de Lei Legislativo a ser análise por esta Procuradoria, da forma como está apresentado, inviável a sua tramitação. 

E disso, tal situação deverá ser verificada pela Comissão Permanente, para que avalie a situação e notifique a Edil quanto à inviabilidade de tramitação, para fins de conversão em indicação.
Sapucaia do Sul, 18 de março de 2024.

João Roberto da Fonseca Junior
Procurador Chefe
 OAB/RS 69.257
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